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t-oo nu-tTónro

2- PRELIMINÂXMENTE

Recebemos os âutos tro. citádo em qtr se elrotrEaq mediantc encaminlramento de
solicitação düigida a esta Assessorü lurídica, pelo'qrul procedemos à sua arrálise e elabonção de
Pare'cer Jurídico Preliminar.

Esta é a síntese dos fatos que üncuJaú a consuha

C-umpre esclarecer que a presenÍe runifesuso limiur-se-â à dú/ida esuirãnente
jurídica, orâ prcposta e, âos aspectos jurídios da matéú e de rcgulâddade Íomul do procediriêruo,
abstendo-se quan@ aos aspectos rócnicos,. administrrtivos, ecouômico-firianceiros, 

-bem 
como a

reúão e confeÉncia de cáculos, Íóçuihs du &dll&ue, rrbc&s, úaicas dc avaliâção ou medição,
bem como realizado de auditoú dos tos a/lrniniitritivú, e orrros asDcctos alheioJ às ambuiç&s e
aos conhecimentos úcnicos da funio dc parÉcaÍüa jurídico e à ormrs qucstôes não ventilarlas ou que
exij,- 6 e:arcício de convenÉrch e discricior:.iú&& d. Âdnúbmção'e das autoridades
competentes _sobrc a definição do objeto e da srlhor -ry'eia de atànder à neressidade.púlica e da
contretação direta prcte"did^

Trata-se de procedimento qrr úa a açisi;ão de lúÍeriú Esponivos para piscirn,
conforme especificaç&s Écnicas consunrcs no presenrc instrumento, para o atendimento das
necessidades. esponivas iunto à Secreuria de Espone e Juvemude de Jruzeiro do None/CE,
frurdamenada no an 75 da ki no 14.133/202L
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ESTADO DO CEAú
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CNPJ: 07.974.082/0001-14 coMtssÃo DÊ LErTAÇÃ0

75VI-OIRã N"
Ressalta-se, que o parecer Í[tc se segrrc é wracue opinativo, úo vinculando o gestor

à sua decisão, conforme se extrei dri-iirlgr& {C+Sfutreofdund Fedenl no lúndado dr seglrransá
no 24.A73, reL Ministro Grlos Velloso, in verbis:

.EMENT.! CONSTITI'CIONAI; âDMINISTT,ATWO TRIBUNÂL DE
@NTAS. TOMADA DE ONIAST ÂDVOGÂDO. PROQ-RÁDoR PARECER
CF,, rrt. 7Q guág. úúco, üt. 71,II, 1É 133. Id n" 8.906, de 1994, art. 2o,S 30, âÍL 70,
aí 32, art. 34, fL
t' - Ádlogdo 4 .*rr. crtr^l çê, rh"m,lo e opioar, oferecc parecer srgerindo
comnuSo dirta, scm liciu$o, cdiautc iúerpr€t çâo da lci dâs li"i"çôes. Pretessão
do Ttibuod de Comas da Liniâo cm nspousabiiSzar o adrogado solidariameate com o
.dmirnq'd9g qr dGddür dr c6'r.io dü33 : iryocsibiikLdc, dado quc o FrEccr
oão é 19 adminirraivo; !coe, $rndo mrirc, aro 6[ e,lrini<u:ção coÀünz, quc
visa a informr, clucidar, suçúprovidêocias a.l'ni"i.r.ariyas a scrt.o stabehcidas ós
atos de ,.l6ini.tr.çio ativr,. Celso Ántôoio Baodeira de Mello, "Curso de Diteito
Ádor nisgrtiro", !íslblits. EÀ l3l oil, p. 3?7.
U. - O ridvogdo lomirárçivilnàe rtspoosável pelos daaos causados a seus
dieccs ou.l tcrrcios, sc &comccs dc cno grave, inescusável ou de ato ou ooissão
pr*icrdo oom oSq cm sccíl^ brgo: Cód. Cvt ert 159; l,ci 8.9 06/94, aut- 32.
m. - Mrodedo <tc fuuaaçe ddcÍido." . \

A emissão deste parecer nâo sipifica endosso ao nérito administraúo, tendo em úu
que é relativo à área jurídicq não adcntrando icompetência técoica dâ Admiúuzção, em atendimnto
à recomendação da C-onsultoü-Genl da União, por meio das Boas Práricas Cor»uldias - BCp no 07,
qual seja:

'O ÓrgÂo Consu.ltivo úo dcve eroitir nunifesaçôes conclusrvas sobre remas rúg
jttídicos, ais coo os écnicos, ,.lr.i.i"tgtivos ou de couveuÉncia ou opomrnidade,
sem prciuízo da posibiüdadc @ cmiü opiniâo ou fazer recomodações sobre rris
qrestôer, apocaado tra+rc & iúro discÍkiotário, se aplicár,el Ademais, caso
adem€ clo quêstâo iurídice qrr possa tcr rrÍlexo significativo em aspecrc récuico dele
4poqar e csúrcccr ç:l a siuraaà iuídica eútctúe que arnoriza- sua mniíesaSâo
raq-eta prrrto.,,

Ponanto, passa-se à "níli<6 d6s aspecÍos Íelacionados às orientaçôes júdicas on
perquiridâs, sem prejuízo de frruru prgvocrçôcs â-cc!r 'qi&& jurídta ou a Procundoú c,€nt do
Município, sobre ponto específico ou geral

3. DA POSSIBILID.ADE DE DISPENSÀ DE PARECER JURÍDICO NAS

COI{T CÕES DI ÂS TENDO POR CRITÉRIO BAIXO

vÂLoR RESS LvÂpQ píMpÂ ruRIpIcÀ R.AZOÁVEL.

.9rypre informar, [o enranto, que o dêver dc súmetcr esses processos ao controle
péüp de t qlidr+ pelo. órgão de asse.s.:onmcrno iurídico não é úsoh:to. hso porqrc, o § 50 do

"resTg 11 s.l. admi.tg dispensar e análise jruitba nas siruâções prcvisras em ito i"p.dião pel,
au[oridáde jurídica máxima compeenrc
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Pv0

'tul53. (...)

5 s" É dispensável a aqilise iurídba nas hipóteses previamente definidâs
em ato da autoridade jurídica rnáxima compet€nt€, que deveú considerar
o bairo ralor, a haixa complexidade da contraução, a entrega imedàta
do bem ou a rniliz4ção de minrras de ediais e instrumentos de conuato,
convênio ou outÍos ajrsrcs previamente padronizados pelo órgão de

assessoramento jurídico".

Ressalamos gue a diepcrrp de rq4liae iuddica requer a expedigão de ato
específico nesse sentido. o qual devc indicat de fotma eúressa. clata ê obietiva. as situações
que essa dispensa abatca, alem de considerar como perâmetÍo! pare definição dessas sinnções o
baixo ralor e/ou a bai:a complexidade da corrrru$o, e enrege imediâE do bem ou a 'tili"'ção de

minuus de editais e lo

fusim, sendo possível dispensar a rv/lialo dcssa anájse apenas nos casos prcüstos
em ato expedido pela autoridade iurídica máiime competente (Caso exista ato éxpedido pela
PGM do ente). que deveú ievar em consideração o baixo valor, a baüa complexidade da contrataçâo,
a entrega irnediata do bem ou a utilização de, miouas dc'ediais e insmrmentos de contrato previamente
padronizados pelo órgão de assessoramento júdico.

Essa rnatéria" foi disciplinada pelo Advogado Geral da Uniâo que expediu a Orientação
Normativa AGU n" 69, dc 13 de setembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 23

setembro de 2021:

.NÃo E oBRIGÂToRI,A MÀNITESTÂÇÁO JURÍDICA NAS
@NIRATAÇÕES DIBETAS DE PEQúNO VALOR COM
FUNDAMENTO NO ÂRT. 75, I OU tr, E § 30 DA LEI No 14.133,
DE 10 DE ABRIL DE 2021; SALVO SE HOWER CELEBRAÇÃO
DE @NIRATO ADMINISIRATTVO E ESTE NÃO FON
PADRONIZADO PELO óRGÃO DE 

'TSSESSORA}VÍENIOpnbto, ouN,rs ruPpresrs EM euE o ADMTNTSTRADoR
TENHÀST.ESTâDO-DWIDA A RESPEITO DÂ LEGAIIDADE
DA -DISPEISÂ'D.E'.'IICrAÇÁO., APLTCA-SE O rvíESMO
E}TTENDIMENTO ÀS OI\TNETEPTS DIRETAS FLINDADAS
NO ART. 74,-DA LEI IS 14.113, DE 202r, DESDE QUE SEriS
VALORES NAO I'LTRÁPASSEM 08 IJMITES PREVISTOS NOS
INCISOS I E II DO ÂRT. 75, D.{ I-E,I N' 14,133,D82021.-
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TAÇÂO

u
A literalidade da Orienuçâo a"i"'o, deira claro quc !âs con&rrâç&s por dispensa de licitaSo

em nzão do valor (arr 75, incs. I e II e § 30, da lei no 14.133/2021), aâo é obrigaóú naniÍestação
juÍídicâ-

assessotamÊnto iurídico (Caso cxieta perahtc a mu4iciDdidade) ou nas hipótesee em que o
adminisüadot tenha suecitedo dúvid$ lcrDçlo 4r hgrlHadc dr diepcnea dc licitásão.

-
4 DAFI.'NDAMENTACÃO

(..)

Nesse sentido, cumpre ressalar, no qu€ tálge ao papel do âssessorârnento iurídicq que

este perecer se cinge ao controle ptlvio & lçgalidrdê des comuaçôes diretas, conÍerindo rrme diçfi2
a ser seguifu para firu de atendimento ao anigo 53, § 40 da Lei n, 14.133/2021, conforme abaixo:

Nesse sentido, cumprc rcssúar, no gue tange ao papâ ao assessoramenm jurídto, que

estr pÍrÍecer se cinge ao c'ontrole pr6rio dc bgalidade das cooü:ateç&s dirctas, pan fins de, atendiremo

ao anigo 53, § 4oda I-ei rI. 14.133/2021, conÍorme útüo:

An. 53. Ao fiml da fase prtpanúria o processo licitatório seguiá para
o órgão dc lsscssonuneúo iurídico da Adminisração, que real.izará
conrole prário dc legFlid.de Ediâfie ,náli(e iuídica da contra'açâo.

(.-]

§ 40 Na forma deste anigo, o órCão d. assessoranrnto jurídico da
AdministraÉo tasfun realizará controle préüo de legrlidade ds
contrrr§õcs dircus, acoüS tcrnos dc cooperação, convênios, ajustes,
ades&s a aus de registro de prcços, ornros instn:mentos congêneres e

de seus termos aditivos,

A+ 51, Ág fio"l d". f.ry pçEperaóÍia, o processo licitaúrio seguiú para
o ótgão & asscssàruiào irídlo de Administração, q* t€alà"á
conuole prârio de legüdade rc.lirme ánilise iuidica dâ contraação.
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CNpJ: 07.974.082/0001-14 
Fotha No l\ f-

§ 4o th foroe dcstc urigi,'o ôriâo dc assessorarnento jurídico da
umbém realizará connole préüo de legalidade de

contratações direas, acordos, ternoa de cooperação, convênios, aiustes,
adesões a ans dc rcgÀrro dc prtços, oiuos instrusrmos co'ngêneres e
de serls termos aditivos.

Â liciação, como se súe, corrtsponde ao ptoc€sso administrativo vohado à seleção da
propostâ mais vantajosa pan a conraação &".k1" p.l" Adninismção Publica e necessária ao
atendimento do interesse coletivo, brscando uutas vezes, a raior qrufrdade da prcstaçâo e o maior
benefício econômico.

As oornus gerais acerca dc licit Éo e co[tÍatos e,lminiqpliy6s contidas na Iri no
14.t33/ 2021, bem como na C-oruúuição Fedcnl consagn p,rincípios e regras fund?Ínenais acerca da
oryrnnaçío do Esado. Â licitâçâo é regrda por prindpioc gÊrãir quc imeressam a toda a atividade
administrativa, como os mencionados pelo are 37, ca?\ da Constituição Federal legalidad€,
impessoalidade, monlidade, publicida.l" e eficiêrrcia"

Todavia eútem alguns princípio espccíficos que acenuiâm as peculiaridades póprias
do procedimento licitaório, e que devem ser seguidas, em qualqr:er modalidade licitatóê quanto nos

casos de dispensa (Conoztação Dtea) em especia! fu hgaliü&, da hpesnalidatu, da noralida&, da

publicidafu, da rfciêrcia, do inhnssc públia, da pnüdaà a&inistratiA da igpaHadr, do planljannk, da
lrarr§?arirrcid, da eftácfui, da segngaçào & fiqõu, da noliwção, da vhalação ao rütal, do jttlgonctto objetiw, da

ugurança jtidica, da raqoabilidadt, fu mrptitbifu&, ü PrúPftinizüdaà, fu ubndadc, da cconnicidade e h
drsctwhtimnto nacional sutctttówl, deoué orros (art 5.o, lei no L4.133/2021).

À Constituição Federal estabelece couo regpa a obdgaroüdâde de licnâção pan obras,
compras, serviços e alienaç&s da Administraão Prública

Nesse sentido, disp& o já conhecido aÊ l7,itrc. )O(! do lsxre çenstiruci6nel:

'rcssaÍndos os c:sos csgecificados oa legislação, as obras, serviços,
compras e di"o.çôo sedo contraudos medianrc processo de liciresão
púlica qrr assegue igualdâde de condições a todos os concorenrcs,
com clársulu quc esub.lcçan óÍigaçõcs de pagarnento, mantidas as

condiçõts efctirras da pÍoposta, nos t€nnos da lei a qual somente
permidú as erigências de qralificação técnica e econômica
indispensáveis à gar&h do curyrincmo das obrigaç&s'.

Página 5 de 13



Enmanto, ern Elg@as-iiarçõcs prrüirríardubdccüas pela bgnLção, a regra de
licitar cede esryo to ?incípil da eanombidzà ott outras'ra1fcs qtc nwbn nítido i*cnse públin eÍn casos em
que a licitação é dispensada ou considenda inexigívet

De acordo com Jotge Ulisses Jacoby Fcmandes isso ocotre porque "o princípio
constitucional da liciação, como rcdas as rcgru de DiÍeiro, úo tem valor absoluto, devendo ser
coordenado com os outÍos princípioc do mundo juídLo" (Comnação Dirctâ sem ücitação, 51 ed,
BnsfliaJúdicâ" 200a, p. 178).

A chamada 'licitação dispensável' segutdo a Eelhor dowrina verifica+e em situações
em que, embora t€oricamente seja viável a compctição entrc pafticularcs, o procedimento licitatório
afigr:ra-se inconveniente ao interesse público, pois em determinados câsos, sulgem cinrnsdncix
especiâis, preútas em lei, que facufrzm t nào taltza;jo da liciação pelo edmini<trador, que em
princípio era imprescindível

C,onvém observar que e Iri no. 14.133, de 10& abdl d€ 2021, ao ÍeBulamenter o aíÍ.37,
)OG, da Corstituição Feded especifica alguDes cseçôca cE quc e lbitâção é disperuada dispersável
ou inexigível C-om relação à kiteéo dispeosáve[ as hfuÉtcses esúo pÍ€útas no arL 75 da l.ei n".
1+.133/ 21. Nesses casos, a licitação é vüvel, tcndo em visa a possibilid^de de conrpedção enm dob ou
mais interessados. Todavià, o legislador elencou deteÍüb.d.s sitraçôes em qu€ â licitação pode ser
afasada a criério do adminLtr-ador, pam atcndcr o imeresse público de forrna mais célere e eficiente.

O amgo 75, irrciso tr da lrcí * 14.133/2021 posibüa a dispensa do procedimento
licitatório para outros serviços e comprs com valorcs inÍeÍioÍ€s a Ri§ 50.000,00 (cinquenta rril reú),
an:alizarlos pelo Decreto Ít ll.87t/ 2023, conforÍDe dercrmi4â o anigo 182 tambem da Lei n
14.133/2021, os quais seguem replicados a seguin

Lei n. 14.1i3/2021

- --1AtÍ; /5. E dspensavel a Irotâçáo:

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA,MUNIçIPAL DE JUAZEIRO DO $ffRtrEDÊ

CI{PJ:07.974.08210001-14 \

(..)

II - para contratâçâo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cingucna mü reú), no çaso dc ouros serviços e compras;
AÍt 182. O Podcr Erccuiro fedcnl amalizarâ a cada diz 1" de janeiro,
pelo Índice Nacional dc Preços ao Consr:midôr Amplo Especial 

'(IPCR-

E) ou por índicc que verla a sústiarilo, os valores fixados por esta Lei,
os quais serão divulgados no PNCF.

LtcrIAÇAú

PV

Decteto n. 11.87I/2023

(..)
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. ESTADODOCEAú "

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

JoMrssA0 DE Lrc|TAÇA0

$--l
inciso tr do ."prl do aÍ- 75 - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reú e dois centavos). '

Conqrdo, ,i"d" S* se trate & coiuaração {ircta, faz;se necessária a formalização de
um proce.li-.nto que culnire nâ s"h§âo da pmpost* ff uotaica c celêbnção do contreb, Destâ
form4 compreende que a dispensa dc liimção pqürí scr reJiàda dcsde que a hipótese de contratação
de serviços e compns estejam adequados aos i"úos do eÍtigo 75.da NLLC, siuação em que é
dispeos,ável a defuração de procedireao admiailufjrc hi4qóEio; o gr siopüfica dcmasi".í,'"ente
a anração da admiúuação, oiimizando seu desempenho.

Na côntraação dirsta, o que é dispcosado é o processo liciarório e não o processo
administraúo. Logo o administrador está obrigado a seguir um procedirnento adminisu"ativo
dêterminado, destinado e essegurar rnpsur ircsses casos, a prcvalêncâ dos princípios corxtiocionais da
Adminisuação .Pública- Observa-se que o pÍrseote .proccsso dew ser autorizado e justificado pela
autoridade compercnrc, devendo coostar tcrrno de reÍerência estimativa de despesa e devidarrente
insmrído.

Folha No

ou o eÍrato
disposç-ão do

.. Sendo assill para a rcalização da dispensa dc lirciação deverâ a administração se atentar
ao disposto ao An 72 da NLLG vejaraos:

"An 72. O processo de conortação dircta qr:e compreende os casos de
inexigibilidade e de dispeosa dc lüiução, deveú ser irstruído com os
seguinrcs docummos:
I - documento de formalização de derr,anda e, se for o caso, esrudo
tecnto prelimirur, e''4lis6 de úcos, rcroo de refêéncia proiao básico
ou PKrreto exeflrtÍvoi
II - esdmativa de despesa, que deveú ser cúulada na forma esubebcida
no att 23 desta le!
III - parecer jurídico e partceres tecnicos, se for ocaso, qr:e demonsmm
o atendimento dos reqúios eíg',losí
IV - .l"monstrado da compaúilidade 4. pr."tm de recunos
orçarnenúrios com o conpromicso a ser assumido;

J . 
-...cogproraC.i9 dq qry o contratado preenche os reqúitos de

habilihção e quâliÍic1çi6 mínima a3ses5an4
VI - raáo da escolha do connudo;
VII - iustificatirr & prço;
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. ' E§TADS"P.ACEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE'

, CNPI;07,974.08210001-14 -JlulssAODELlClTAÇÃo

Ademais
no limite para dispensa
NLLÇaxm

Folha No ru$,
pare a foroação do valor estimado da coratação, e posterior enquadramento 

.-
de licitâção dcveú ser seguido obrigaoriameote o que tratâ o An 23, §1o da

Potém. cumpte aqui rcssaltar que que tal limite iamais poderá ser usado de

"Lei74il33/fr27:
Arl 23. O valor previarnente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constárrtcs de baocos de dados púlicos e as quantidades a serem
contratadx, observ"adas a potencid economia de escú e as

p..uliarid"de, do local de erecrição do objeto.

§ 10 No pÍocesso ücitáúio pan aqfrisição de bens e.contratação de
serviços em çral, conforoe regulamento, o valor estimado seú definido
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes
parârncuos, adoudos de forma combinada ou não:
I - composição de custos uniúrios Íleno!€s ou igrnis à nrdiana do item
correspondente no painel pan consuha de. preços ou no banco de preços

em saúde disponíveis no Portal Nacional de C-ontratações Púbücas
(PN(P);
II - conuataç&s similâres feitas pela Administração Pública, em
execução ou concluídas no peíodo de 1 (um) ano ant€Íior à data da
pesqúa de preços, inchsive mediaar sistema de registro de preços,
observ-ado o índice de atrulizaçâo de preços correspondente;
III - udlização de dados de pesqúa publicada em mídà especializad4 de
tabela de rcferência formalnênte aprovada pelo Poder E:recutivo federal
e de sfios eletrônicos especi"li*dos ou de domínio amplo, desde que
contenlram a data e hora dc acesso;
IV - pesqúa direa coo ae rnínirnn 3 (trê$ fomecedores, mediante
soücitação forrnal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fomecedores e que não tenliarn sido obtidos os

oÍçamentos ç6s rn,is dÊ ó (seis) meses de antecedência da data de
divuJga.ão do edial
V - pesqúa na base nacional de rctas fiscais eletrônicas, na forma de

regulamento."

Sendo assirq apos os prccedimeros acim especificado, caso seja constatado qú o
preço esdrnado da contzta$o buscada pela adoinistnção municiEal esrcja abaixo do limite preúto no
AÍt" 95, 9o dâ NLLC, é possível que seja relizada a dispensa de licitâção & forma simplificadá" !ão
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mesmo obieto. por meio de dispense de ücitâsão. eletrônlcá ou simplificadâ. ating,iÍ o limite
atualizado do inciso II do Art. 75 da NLLC.

. )M ssAo DÊ UCTTAÇÀo

5- AVISO DE DISPENSÀE MINUTÀDO CONTRTITO TOINA ru" IJ \(/

' A minuta do conn'ato, vinculada ao Aúo de Disperua de Licrtâção, devem atender os
reqúftos mínimos do Arr 92 da lÁro .l4,lll/2021 e dos preccito §ais bem como a obscrvância
das mimciâs necessárias do adequado foroecimento de pro&rolgestação do serviço.

Por firn, oriena o ctúpdmnto do dcccó urdcipal no 9Q6/2023, a qual disciplina
sobre o aúo de dispens*

"fut 37. O órgão dcvorá Fúlicú Aviso dc Dispensa e inserü no sistema
eleuônico as seguinrcs informaç&s pan a realização do procedimento
de conmtação, objetivando o recebimento de propostas adicionais de
eve4ruis inrcressados:
I - a especificafo do objeo a ser adquirido ou conoãtado;
II - as quantidades de cada itenr, aos termos do disposto no inciso II do
an. 36, obserr,,ada a rcspoctiva rmidade & fomecimento;
III - o local e o prilzo dr entrega do bem, prestação do serviço ou
realização da obra;
IV - o inrcrvalo mftirno ft difeauça de ralores ou de ç»ercentuais enm
os laaces, que incidiú taaao em rc14ão loe lances interrrediários quanto
em relação ao larce que cobú a melhor ofen4
V - a ôbservância das disposiõcs prcvisus na lri Complemenar n" 123,
de 14 de dezembro de 2006.
M - as cond(&s da contratação e as sanções motivadx pela inexecu$o
rctal ou parcial do ajrstc;
MI - a dau e o horário dc sru rtalização, nspeiado o hoúrio conrrciat
e o endereço eletr,ônico onde ocorrcá o procedimento.

§ 10. O prazo fixado para úertura e julgameuo ô proce.li"onro, não
seú inferior a 3 (t Êr) dio riteis, comados da data de diuJgação do aúo
de contraação diete, na imprensa oficial da Prcfeitura Municipal de

Jruzeim do None e Poital Nacional de Contrataç&s Publicas - PNCP,
podendo ser púlicado ainda no site oficial

Orienta que a minua do Aúo & Dispensa de lnfr:4;ãr:., estejam adequada ao padrão
jüdicofomul apücável à especie.
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No que concerne aos ilocrrenos prucritos nm irbci dc V a VItr do anigo 72 üI'ei
n L4.133/2027, a iuoada destes dcrrá ocorrtr após e fasc "cpmpetitiva" da contratação, que seá' precedide de divulgaâo do aviso da dispensa & li.iiçâ^ cnr sirio elcuónico oficia! pelo pnzo -í"i-o
de três dias rfuis, com a especifiçt'o do'úicto püÊqde r crio e dc interese da
Admintuã{ão em obter pÍopostas edicbnú.de eraotrais itttrressados; devendo ser selecionadà a
proposta mais vantajosa, nos termos do art 75, § 30, de l,cir- L4,133/2021.

";iri§SÁO 0E LGITAÇ40

6- poPREçoMÁxrMo

TNSTRIIçÃo pE pQçuâ[4hrros ao pRocEprMENro

MUNrCrpÂL N. 906/ioú.prspENsÂ ET,ETRpMCA

' 
O,mFre ainda inforoaç qra o rcferido dccretg rqulamnu como deve ser conduzido e

irutruído o cen:, senâo vejamos:

'Do Foraecedor, da Abcrurn do p1pçg.limanro, do Enüo de Larrces e
do Julga1ffo de fhbilitação - Dispensa Eletrônica

Página l0 de 13

. No que concenre aas docuoentos plrscrito nos incisos de V a VII do anigo Z2 da ki
rt 14.133/2021, a jumada destes deveú ocorrcr após a fasc 'coryettiva' da contraaçL, que será
precedida_ de divuigação do aúo da dispersa de licitação em sÍtio ele-tnôúo oficial, pelo praeo 

-mínimo

de ms dias úteis, com a especificação do objeo plErcndido e com a rnanifestaçâo de interesse da
Administração em obter pÍopostas adiiooeis de evenryis intcrcssados, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa, nos terrnos do arr 75, § 30, da l*in- 14.733/2027.

Deve-se ressalar qle os aüos devem comcr toda docunenação necessáú para o
procedimento, inclusive a estirntiva de despesa pam o Íeito, nos tennos do at 72,It, da Li n..
14.133/21. Assirq em atenção ao cornando legal que dctermine a verificação de exiséncia de recursos
financeiros previamente à Íeal;zafu da ôamtado, consa r,os arÍos que há previsâo de crédim
orçamentâio para suponar tal despesa, coDfoÍE indiãio nos arÍos do proctsso. 

'

T8-

O preço máximo 661 estirnrdo perâ a conü.ârâção, conforrne se extrai do Termo de
fufeéncia./Projeto Base, deve ser ioferio! ro liÍ.'te csebclccido uo artigo 75, inciso II da ki no.
14.7t3/21, amoJ:zado pelo Decreto ao 71.871/2A8.

rottra N" Í-#/
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V/^
Art 40. O fornecedor intercssado, após a divulgação do aúo de
contratação direa, encâminlârá exclusivameme por meio do Sistema de
Dispensa Eletrôoicx a proposur com a descrição do objeto ofenado, a

marca do prodrto, qualdo fr o caso, e o preço, xi a data e o horário
estabelecidos para úem:ra do procedimento, devendo, ainda declamr,
em campo póprio do sistcma, as siguintes inÍomuç&s:
I - a ineristêocia de fato inpeditivo para licitar ou coffÍatar com a
A&ninistração P,íiblice II - o enquadrâmento na condição de
microempresa e empÍesa de pequeno polte, nos termos da Iri
Complernentar no 123, de 2006, quando couber;
III - o pleno conhecincuo e accieção das regras e das condiçôes gerais

da contratação, constantes do procedirrento;
IV - o cr:mprimento do disposto no irciso )OQ(II do an. 7" da
Constituição Fedeml

An 41. Gbeú ao fomecedor cenÍicar do efetivo recebinrento da
pÍopostâ e documenução pelo órgão licitante, ficando resporuável pelo
ônus decorrente d" p.d" do negócio, caso a documentação não seia
recebida dentro do prazo n:ráxiao fixado no aviso de dispensà

AÍt 42. A paÍtir da dm, e knário estabebcidos, o 'procedimeto será
autonaticaÍnêutc rhrto pelo sistema pare o enüo de lances públicos e

suc€ssivos por perioao n'mça, infeÍior a 6 §eis) horas ou superior a 10
(dàz) horu, erlusirrmm por ueb do sistema eleu,ôúo.
Panágnfo rúnbô. IÍ!Édiateneüe âú:o término do pnzo estabelecido
no ca$rt, o pÍocêdimÊlro scÉ eoccrrado e o sisrcma ôrdenani e

divulg'irá os lances em ordem eitsceue ac a"rrinoça".

Alt 43. O foraecedor somente podeú oferecer valor inÍerior ou maior
perceourd de dcs'como c^ *hfro ao úhimo lance por ele ofenadô e
regismdo pelo sistema, observado o interv-alo' mínino de diferença de
valorts ou de percentuais entrt os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediárbs qriano em rclação ao lance que cobú a melhor
ofen:-
§ 1o Fâveado:larces igruis ao oenor já ofenado, preralecerá aquele que
for rccctülo c egistndo primiro no sisteoa
§ 2o O fornecedor prilerá ofertcer lances srressivos, desde que inferior
ao ultimo por elc ofenado e rcgistrado pelo sistema-
Art 44. Durare o procedimcuo, os {ornecedores serão informados, em
tempo nal do valor do menor lance rcgisrado, ve.lada a idendficaio
do fomeccdor.

An 45. Eocerndo o pÍtzo púr envio da propostÍr e documentação, o
órgão Í€âIizani a verificação da conformidade das propostas recebidas,
quamo à adequaçâo ao objeto e à coupetibilidade do preço em relado
ao estipulado para a àonmmção,,ordeoando a ordem de classificação.
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v
An 46. Definido o rcsuhado do julgameffo, quando a proposa do
primeirc colocado pernanecer acima do preço máximo definido pan a
contret do, o óryão ou a entidade poder.â negociar condições mais
vantaJosas.

§ 1o. Iü hiÉtÊse dâ estimatira d" pr.ç* ser Íeelizâde
concoqiuntcmme . à seleção da proposu economicamente rnis
vantaiosa, bcrn ooo ç torpos do § 4" do an 7" dâ lostruçao
Normaira no.65, dc ?021, a venfuia§o qrianto à compatibili&ú de
prcços seú foroal e. deveá colsidsrar, s6 mínimo, o número de
conconÉúcs no pccdie.mac raban por eh ofenados,

Atí 47. A ncgoclaçâo poded ser feia com s5 6l4meis fomecedores
cl;ssificados, cspeitada a oncbu de classifhaçâo, qrundo o primeiro
colocado, nesmo apos a negociação, for desclassifLado em razâo de sua
propostâ pcmrâoêccr âoÍ''â. do preço máximo definido para a
corrráu$o, obcnredo o diçpooo ns §§ l"e 2odo an 46.

Arr 48. Definide â ptopost2 velcedora, o órgão deverá soliciter, por
meio do sisrcma, o ewio da proposta c, se necessário, dos documntos
complementares, adcçada ao 'ilri-.' lance ofçnado pelo vencedor.
Par:ígnÍo 'inicp. §e ceso dc conrrarção em que o procerlimento exiia
eprcsoürio dc plenilhas rara.hdnâção dos quamiativos e dos custos
unitâirr o dc crsrcs c Íoncação de. preços, estâ d€verá ser
encaninhada peb sisema com os respectivos valores readequados à
proposa Yeoccdora"

§ 2". Concluída a negociação, se howet o resultado seá regttrado na
ata do pÍocêdimflúo, deveado esta ser ane:qda aos autos do processo de
conmetaéo.

IMPOSSIBILIDADB DE DISPENSA DE CONTRATAçÍ,O pE

MESMÂ OU MÂIOR ÂMPLITI]DE.

.Recomenda-se que o objeto contratrul d" dup.ryl nâo slja_confrurdido,ou úarcadq
em contrato vijente com maior amplitrú, evita[do assim, t w)iAâo de dispensa rcndo por objeto
rctal ou parcielmente abarcado em ouro contrato, pan a Ín sn; nccessidade e equipameno púlico,

Página 12 de 13
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10- DACONCLUúO

Salvo rnelhor Juízo. É o PARECER

Jruzeüo do None/CE, 23 & seembro de 2024.

Ramsés Yiúorino

TAÇAO

Folha No 86tü'

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possôilidade de dispensa de üciação,
desde que atendidas as recomendações e condiçôes delineadas na fundamentação, expostas, e desde que

comprovado que a aqúição dos materiú atenda à necessidades do município, devendo cumprir
todos os reqúitos exigidos legalmcnte.

Assistente JurÍdico
Portqrh n" 0648Q024

OABICE no25.E7
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carha No ffrN--

OBJETO: Aquisição de Materiais Esportivos para Piscina, conforme especificações técnicas

constantes no presênte instrumento, para o atendimento das necessidades êsportivas junto à

Secretaria de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no

Aviso de Dispensa.

. RESUMO DO PROCESSO.

O Agente de Contratação da Prefeitura l\ilunicipal de Juazeiro do Norte, comunica aos interessados que

estaiá realizando no dia 30 de setembro de 2024, com início da disputa às 08:30 e tórmino às 14:30 horas,

na plataÍorma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame

na modalidade Dispensa Eletrônica, cujo objeto é a aquisição de Materiais Esportivos para Piscina, conforme

especificaÇóes técnicas constantes no presente instrumento, para o atendimento das necessidades

esportivas lunto à Secretaria de Esporte e Juventude de Juazeiro do Norte/CE. 0s interessados poderão

obier o texio integral do Aviso no PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas), ou ainda na sede da Central

de Compras do lVunicipio da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, localizada na R. Interventor Fco

Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Juazeiro do Norte - CE - CEP: 63.010-015, a partir da publicação deste Aviso,

no horário de expediente das 0B:00 às 14:00 horas. lVais informaçÕes poderão ser obtidas através do Fone

(88)3199-0363

Juazeiro do Norte/CE,23 de setembro de 2024

Ped drdo de Liran

Agente e taÇão do lV u n icÍplo

M0DALIDADE: Dispensa Eletrônica

TIPO: Menor Preço Por Lote

AVISO No: 2024.09.23.3



,]ISSAO DÉ LICITACAO
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GoMPROVANTES DE PUBLICAÇAo
AVISO DE DISPENSA ELETRONICA
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Fnrha No [- fr

Ilxtrato do Aviso de Disnensa no 2024.09.23.3. O Agente de Contratação do Município de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuiçôes legais. torr.ra pÍrblico. para

conhecimento dos interessados" que estará realizando, na sede da Prefeitura. através da platalbnla

elctrônica www bllcompras.com. por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BI.L), certame

na rnodali<lade Dispensa Eletrônica n" 2024.09.23.3. cujo objeto é a aquisição de l\.4ateliais

Esportivos para Piscina, conforme especificações técnicas constantes no presente instrttmento, para

o atendimento das necessidades espofiivas iunto à Secretaria de Ilspofte e Juventude de Juazeiro do

None/Cts, com abertura marcada para o dia 30 de setembro de 2024. com irtício da disputa às

08:30 e término às l,l:30 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município.

sito na R. lnterventor Fco Erivano cruz, no 120, 1" andar centro - cEP: 63.010-015, pelo teleÍbne

(88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@luazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/ceará, 23 de setembro dc 2024. Pedro Henrique cândido dc I-ira - Agcnle dc

Contratação do MunicíPio.
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JESUS ROGERIO DE HOLANDA

Gestor do PREVIJUNO

MARCOS AURÉLIO GONÇALVES SILVA

Diretor Financeiro

PORTAIItA N" 2lll2024

EMENTA, L)ispõc sobre CONCESSÂO d'r

DIÁRIAS e a,-iota oLrtrls proviclôncias

O C1DADÃO ANTONIO \TIEIRÁ NETO, PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZÉIRO DO NORTE,

ESTANO NO CEARA, NO USO DAS ATRIBUICOES TECAIS E

DÉ CONFORMIDADE COM A LEI N. 5.262 DE O? DE MARCO

DE 20?2.

RESOLVE:

Arr. 1". Conceder a servidora MARIA NATHÁLIA

CONÇALODOSSANTOS, 03(tres)Lliáriasparaviagemcom.lescino

a FORTALEZA,/CE, nos elias 25 e 27 de serembro do correrlte âno,

conr o objctivo .lc tratar tle irssuntos juriclicos de inrcresse do Poder

Legislativo junro ao Tribunal deJustiça do Estado.

Art. 2u. Fica a Tesourarir autorizada a liherâr â qtlàntiâ de

R$ 1.500,00 (mil e quinhen«rs reais), cont'irrme previsto na ci!âdâ lci.

PREFEITURA ML]NICIPAL DE JUAZETRÔ

Extrarr.r do Aviso Je Dispensr n' 2024.09.23.1. O Agenle de

Contratação tlo Municipio de Jtrazeiro Jo Norre, Estatlo .lo Ceirrri,

no trso ele suas atribuiçrics legiris, «rrrrrr p(lblico, nrrra conhccinletr«r

.1os interessa.los, que cstârá reâli2ât1do, Ílil secle.la Prefeitura, atravcs

da plataforma eletrônica wwu'.bllcompras.com, por intcrrrredio ch

Bolsa rle Liciraçoes clo Brasil(Bl-L), certanre na nx aliJa.lc Dispensa

Eletrirnica n" 2024.09.2j.3, cujo objeto é ir aqLrisição,'lc Mareriais

Esportivos pirra Piscinâ, conforme especificirçõcs récnicils conslantes

n() presente ilstrrmento, pârir () âtendilnelltr) elas necessiciades

cspoÍliv.ls junto à Secretâria de Esporte e Juverltr.trle de Jr'razeiro Jo

Norte,/CE, coln âbeltutâ l :rrcâdà p:lrll o dir l0 cle setetübro de

2024, com inic io Ja d isptttâ às 08: l0 e termino iis 14,30 horas. Mlis

infôrnraçóes rru sede tlir Centrrl r'le Conrpras.lo MLnriclI'i()' sito rà R.

lntetventor F'co Erivano Cruz, n" 120, l" an.l,rr - Cenrro - CLP'

6l.0lO-015, pelo telcfone (88)1199-0361, no hor:irio dc 08,00 às

l4:00 horas t,u.rirr.la 1,eltr e-maii, cpl@jrrazeiro.ce.gov.br' Jrrlzei«r Jtr

Norte/Cearí, 2l de serembro cle 2024. Pedro Henrique Cân'1i'k' Je

Lire - Agentc Jc Conrr:rr.rçio (i,r Mu ni(if ro.

EXTRATO DO CONTRATO N ' 2024.08.10'0001

Extrar., do (lonrrato rcíererrre à Licitâçio ua moJaliclatle Prtgittr

Elecrôrico n" 2024.OtJ.t3.t. Fundamento Legal: Lei n" 14.l3j, de l"

de abril de 2021. Parres, Ô Municipio cle Jtrazcirc do Norte, atrâvcs

da Secrerârix Municiprl cle Sl(rcle e n cmpresa ART MED COM E

REP DE PROD HOSPITATARES LIDA, inscritr no CNPJ sob o n"

02.626.140/0001-58. Objeto, Aqtrisicio Je íral.las, mirteriais méilictr

h,rspitrlares, rlLinrelltirçir() e rrutriçà() cspecirrl, clcstirratios atr

aten.li»ento J,: or.lerls ju.liciitis cm tivor .le p:lticrrtes rssisti(los Püln

Secrclaria Mtrrricipal eie Sairde t1e J'.razciro dtr Norte,/CE, coniornrc

§Lrccificnç{-)es c(»rstatrrcs no EJital ConrtrcirrtiriLr. úhrr tlLr Corrtrrrrtr:

R$ ?51.426,00(setecr:t, t()s e cillquenta c Ll rrr nril qtlâttoccr)tos c vitrlc

seis reâis). Vigênciir C.rntratual' 12 (do:e) meses. SiSnâ(ários: Yago

Matheus Nurre-s Arairjo e Kerrytr Diirna Comes de MaceJo Linrr'

Art. 1". Esta Portaria entra cnr vigor na .lata tle strrr

publicnçaro, revogam-se Ils disposiçóes em coDtÍário

Sala r.la Presiclência,la Cinara Municiprl .le.]urzeiro Jo

Norre, Estado do Ceará, aos (24) vinte e qtlalro dias de setembro do

irno de dois mil e vinte qrratro (2024).

ANTONIO VIEIRA NETO

PRESIDENTE

Juazeiro .1o Norte/CE, 30.1e Agosto de 2024

EXTRATO DO CONlRATO N" 2024.08.10-0002

Extra«r rlr CotTtratrr referente i Licitaç,() na rlo.lalidrr.le Pregiit'

Eletrirnico n" 2024.08.11.1. Fun.larnen«, Legal, Lei n" 14.IIl. dc 1"

de rbril .le 2021. P:rrtcs; O Municipio ele.)uazeit,, do Norrc, .rrrirlc'

da Sccretarir MLrrriciprrl cle Srrrir.le e Ir tmp«'sl l)ISTRlllLllDORA

o2C' DrÁRlo ortôil- sô ilIuNiclPlo JUAZEIRO DO.NORTE'CE,24]DE SETEMBRO DE 2024

Jrrazeiro tlo Norte, Ceará, 1l de scrembro dc 2024.

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL


